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-EDITORI AL 

O Jornal dos Economistas 

dedica a página central 

para a divulgação da 

pesquisa realizada pelo Dieese -

Departamento Intersindical de 

Estatística Sócio-Econômica, que 

revelou o crescimento da partici­

pação das mulheres nas esferas 

organizadas da sociedade. 

Permite ainda, compreender a 

existência de desigualdades que 

caracterizam a inserção produ­

tiva das mulheres, num país de 

dimensões como o Brasil. 

Trata-se de um importante 

referencial para aqueles que estão 

interessados em abordar as con­

dições de vida e trabalho de uma 

parcela importante de nossa 

população e, ao mesmo tempo, 

P RÊMIO 

representa uma contribuição a 

comemoração do Dia Internacio­

nal da Mulher. 

Num outro patamar dois arti­

gos ressaltam a importância de se 

discutir os rumos da economia 

brasileira. O primeiro do Profes­

sor Reinaldo Gonçalves do 

IE/UFRJ discute a desnacio­

nalização e vulnerabilidade de 

nossa economia e apresenta a evi­

dência empírica desse processo, 

que ocorre num contexto de dete­

rioração política, desmante­

lamento do aparelho produtivo 

nacional e esgarçamento do teci­
do social e termina por sugerir a 

criação de uma Agência Regula­

dora do Capital Estrangeiro 

(ARCE) que seria responsável 
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pelo exame e aprovação de novos 

investimentos externos que inibi­

ria a guerra fiscal e monitoraria a 

conduta e desempenho das empre­

sas estrangeiras. 

O segundo do coordenador da 

organização não governamental 

PACS ressalta a campanha do 

jubileu 2000 e a demanda dos 

movimentos sociais latino-ameri­

canos que discutem e pressionam 

pela proposta de uma lei interna­

cional de insolvência, em que os 

países endividados e com graves 

problemas sociais declaram sua 

incapacidade de pagar a dívida 

externa e recusam os mecanismos 

tradicionais de negociação, que 

condicionam e violam a soberania 

nacional e popular. 

Corecon realizou a entrega do 100 Prêmio de Monografia 
No dia 07 de abril, o Conselho Regional de Economia da 1 a Região, em solenidade realizada no auditório 

do Banco do Brasil, premiou os três primeiros classificados no 10° Concurso de Monografia, referente ao 
ano de 1999. Foram eles: 1° lugar - Patrícia Zendron (UFRJ) que apresentou a monografia intitulada 
"Um Estudo Empírico sobre Tendências de Longo Prazo", realizada sob a orientação do Prof. Reinaldo 
Gonçalves; 2° lugar - Bianca Nasser Patrocínio (UFRJ) que apresentou a monografia intitulada 
"Govemança Corporativa e Privatização: o caso da Cia. Vale do Rio Doce", realizada sob a orientação 
do Prof. João Luiz Pondé; 3° lugar - Luiz Cláudio Mendes Vargas (UFF) que apresentou a monografia 
intitulada "Os Fundos de Empresas Emergentes - Uma Alternativa de Capitalização para as Micro, 
Pequenas e Médias Empresas" , realizada sob a orientação do Prof. Franklin Dias Coelho e, além deles, o 
estudante Juarez da Silva Filho (UFF), recebeu da Banca Exar~·ünadora a Menção Honrosa pela monografia, 
realizada sob a orientação da Prof' Célia de Andrade Lessa Kerztenetsky, intitulada "O Lado Predatório 
do Jeitinho Brasileiro". 

CAPA / ARTE 

OSWALDO GOELDI, nasce em 1895 no Rio de janeiro. Ainda pequeno muda-se com a família para 
Belém do Pará. Viaja para a Suíça, onde recebe sua formação na Escola Politécnica de Zurique, em 1915. 
Em 1917 abandona a Politécnica e passa a estudar na Escola de Artes e Ofícios de Genebra. Volta ao Brasil 
em 1919. Suas primeiras gravuras, datam de 1924 e, através da xilogravura, técnica que utilizou com maestria , 
realizou sua obra astística. Toma-se ilustrador das obras de Dàstoievski e de Poe. Entre os autores nacionais, 
ilustra Raul Bopp e Cassiano Ricardo. Dá aulas de gravura na Escolinha de Arte do Brasil e na Escola 
Nacional de Belas Artes. 

Em 1951 recebe o Primeiro Prêmio na I Bienal de São Paulo. Também em 1951 representou o Brasil na Bienal 
de Veneza. Expõe na Suíça e na Alemanha em 1954 e 1956. Em 1960 recebe o Primeiro Prêmio na li Bienal 
Americana do México. Falece no Rio de janeiro em 15 de feve reiro de 1961 , numa quarta-feira de cinzas. 

Na capa, reproduzimos a obra Portao e Casaria, xilogravura com área impressa de 13, 2 x 17,8 em, graças 
ao convênio firmado com o Museu Nacional de Belas Artes, para publicações e gravuras do seu acervo e de 
artistas representativos. Foto: João Dias. 
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s 
A evidência empírica a res­

peito da desnacionalização 
da economia brasileira é conclusi­
va (ver tabela abaixo). A relação 
entre o fluxo de investimento ex­
terno direto e a formação bruto de 
capital fixo aumentou de 2,5% em 
1995 para 24,6% em 1999. Como 
resultado, as empresas estrangeiras, 
que controlaram 6,8% do estoque 
de capital fixo total no País em 
1995, passaram a controlar 12,4% 
em 1999. A participação estrangei­
ra no estoque líquido de riqueza 
total aumentou de 5,7% em 1995 
para 9,7% em 1999. O aumento da 
participação es trangeira no valor 
bruto da produção não fo i menos 
significat ivo: 13,5% em 1995 e 
24,6% em 1999. Vale ainda men­
cionar que a participação estrangei­
ra no valor das vendas das 550 mai­
ores empresas aumentou de 33,3% 
em 1995 para 43 ,5% em 1998. No 
que se refere a um setor-chave da 
economia - o setor bancário - a 
desnacionalização dobrou em qua­
tro anos. A participação dos gran­
des bancos estrangeiros no total dos 
ativos do sistema bancário brasilei­
ro aumentou de 11,9% em 1995, 
para 22,5% em 1998 e cerca de 24% 
em janeiro de 2000. Ainda que as 
estimativas acima estejam sujeitas 
a revisão, o fato incontestável é que 
houve um "salto quântico" da 
desnacionalização da economia 

brasileira a partir de 1995. 
O debate atual sobre a desnacio­

nalização da economia brasileira 
tem se centrado em dois efeitos 
conhecidos: o "efeito balanço de 
pagamentos" e o "efeito soberania 
nacional". O primeiro refere-se ao 

fato de que cerca de metade do 
valor total do ingresso de capital 
estrangeiro no Brasil tem sido no 
setor de serviços, principalmente 
nos serviços de utilidade pública 
(luz, telefone, metrô) que explo­
ram, invariavelmente, monopólios. 

I I i 
Este tipo de investimento deve 
gerar pressões crescentes sobre as 
contas externas. Estes serviços não 
geram receitas em moeda estrangei­
ra e, por outro lado, pressionam 
perpetuamente a conta de remessa 
de lucros para o exterior. Este é o 
conhecido "efeito balanço de paga­
mentos". 

O efeito balanço de pagamen­
tos pode ser ilustrado de uma for­
ma simples. No âmbito do processo 
de privatização, um grupo estran­
geiro compra uma empresa estatal 
por um preço abaixo do valor efe­
tivo do seu patrimônio. O grupo 
estrangeiro dá uma entrada e amor­
tiza a dívida ao longo de anos de 
forma que a amortização será paga 
com lucros correntes. Além disto, 
o grupo é financiado pelo BNDES 
(e .g., Embratel, leia-se MCI). Há 
remessas anuais de lucros para o 
exterior em um setor que não ex­
porta bens ou serviços (exemplo, 
energia, bancos, telefonia) . O 
resultado é que a ingresso de 
investimento externo é uma fração 
do valor atual da remessa perpétua 
de lucros. 

O segundo efeito manifesta-se 
na esfera política e diz respeito à 
entrada de empresas estrangeiras, 
com efetivas fontes de poder, às 
quais o capital nacional, geralmen­
te, não tem acesso. Para ilustrar, 
os governos dos países de origem 

das empresas estrangeiras interce­
dem em favor delas e pressionam o 
governo brasileiro. É difícil acredi­

tar que empresas como General 
Motors, Nestlé e Toyota, não pos­
suam "nacionalidade". Há, ainda, 

outras fontes externas de poder, 
como o grau de integração do siste­
ma matriz-subsidiárias, a capacida­
de de mobilização de recursos das 
empresas transnacionais, a assime­
tria de informação, e a interdepen­
dência de mercados. Esta dimen­

são política refere -se tanto ao 

por Reinaldo Gonçalves 

Econômica 
plano externo, quanto ao interno. 
Trata-se, aqui, do conhecido e, não 
por isto, menos importante, "efeito 
soberania nacional". 

A situação atual do Brasil é tão 
peculiar quanto dramática. De fato , 
a desnacionalização da economia 
brasileira é ainda mais grave quan­
do se leva em conta dois novos 
efeitos que surgem no âmbito de 
processos específicos, que não têm 
sido mencionados ou destacados 
no debate atual. O primeiro pode 
ser chamado de "efeito multipli­
cador da vulnerabilidade externa", 
e o segundo de "efeito desna­
cionalização cum africanização". 

O primeiro processo específico é 
que a desnacionalização econômi­
ca no Brasil aumenta ainda mais a 
já elevada vulnerabilidade externa 
do país, que é o principal deter­
minante da trajetória de instabili­
dade e crise do País. A economia 
brasileira tem uma baixa capacida­
de de resistência a pressões, fatores 
desestabilizadores e choques exter­
nos nas esferas comercial, financei­
ra, monetária, tecnológica e produ­
tiva-real. A desnacionalização dos 
últimos anos representou um "salto 
quântico" de vulnerabilidade exter­
na na esfera produtiva-real por 
meio do crescente controle do 
aparelho produtivo no País pelo 
capital estrangeiro. A este fenôme­
no podemos chamar de "efeito 

multiplicador da vulnerabilidade 
externa". 

Desnacionalização e vulnerabi­
lidade externa envolvem movimen­
tos na correlação de forças inter­
nas de poder na medida em que são 
processos que podem afetar e ser 

afetados por políticas e ações gover­
namentais. A desnacionalização é 
uma fonte interna de poder espe­
cífica ao capital estrangeiro, visto 
que não beneficia diretamente os 
grupos privados nacionais e altera 

a correlação de forças em detrimen-

to destes últimos. A crescente pre­
sença do capital estrangeiro gera 
uma força econômica e política em 
defesa dos interesses específicos 
deste capital. E mais, esta força 
a tua no sentido de manter e 
aprofundar um modelo de abertura 
econômica que implica em aguda 
vulnerabilidade externa. 

Na esfera financeira deve-se 
mencionar o comportamento 
errático dos fluxos de investimento 
externo direto. A questão central, 
aqui, é que os fluxos de investimen­
to externo direto em escala global 
apresenta ciclos marcantes, com 
flutuações que dependem da situa­
ção econômica dos países desen­
volvidos, da política macroeconô­
mica desses países e das estratégias 
das empresas internacio nais. A 
volatilidade destes fluxos é ainda 
mais evidente quando cons ide­
ramos que os processos de fusão 
e aquisição também se manifestam 
de forma marcadamente cíclica . 
Assim, houve uma onda de fusões 
e aquisições transnacionais na 
segunda metade dos anos 80, que 
foi interrompida no final dessa 
década, e cuja origem foi, princi­
palmente, ~a revitalização do proje­
to de integração européia e o ajus­
te estrutural da economia norte­
americana frente aos desafios da 
competitividade asiática. Somente 
em 1994 surgiram sinais de uma 

nova onda de fusões e aquisições, 
cuja amplitude é incerta. 

O segundo processo específico 
refere-se ao fato que a desnacio­
nalização ocorre no contexto de um 
fenômeno mais amplo que é o de 
"africanização" do Brasil. Este fenô­
meno resulta da ocorrência simul­
tânea de quatro processos: desesta­
bilização ma'croeconômica, desman­
telamento do aparelho produtivo 
nacional, esgarçamento do tecido 
social e deterioraç ão política e 
institucional. Há, desta forma, um 
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imp ac t o po lí t ico es p ecífi co e 

importante, na medida em que 

avança o processo de fragilização 

do aparelho de Es tado. Este fenô­

meno pode se r de n ominado de 

"efeito desnacionalização cum 

africanização" . 

A africanização do Brasil dificul­

ta ainda mais as suas relações com 

o capital estrangeiro. O fenômeno 

da africanização implica na dete­

rioração das instituições do Estado 

e da sociedade. O fato a destacar é 

que o País não tem uma política 

regulatória de capital, ao mesmo 

tempo em que as instituições 

públicas e privadas , que poderiam 

funcionar como contrapeso, se 

fragilizam. 

Pode-se tomar dois exemplos 

concretos. No CADE o seu próprio 
diretor reconhece, eufemistica­

mente, o subinvestimento institu­

cional na mesma proporção em que 

crescem os casos de práticas comer­
ciais restritivas (e.g., indústria 

farmacêutica, na qual as empresas 

estrangeiras respondem por 80% 
das vendas das maiores empresas do 

setor). Por outro lado, as entidades 

representativas do setor privado 

também se fragilizam (por exemplo, 

FIESP) na medida em que o capi­

tal estrangeiro controla os sindica­
tos patronais e exerce crescente 

influência na entidade. Na medi­

da em que o processo de africa­

nização do Brasil avança, maior 

tende a ser a relação custo-benefí­

cio do capital estrangeiro. 

Os processos de concentração 

econômica e de desnacionalização 

tendem a reduzir cada vez mais a 

capacidade da sociedade brasileira 

de maximizar a relação benefí­

cio/custo eco nômico associada à 

presença de capital estrangeiro no 

país. A fragilização institucional 

do Estado e a abertura externa nas 

esferas comercial, financeira-mone­

tária, tecnológica e produtiva-real 

durante o governo FHC provocam 

quanto ao futuro do Estado-nacio­

nal e, portanto, da democracia e 

da sociedade bras ileira. A traje ­

tória de instabilidade e crise no 

Brasil significa que problemas cam­

biais provocam graves efeitos eco­
nômicos e sociais, que se transfor­

mam em crises políticas e insti­

t ucion ais. N es te sentido, deve 
aumentar a importância relativa da 

questão nacional na agenda políti­

ca brasileira. 

A criação de uma A gê ncia 

Reguladora do Capital Estrangeiro 

(ARCE) pode ser uma iniciativa 

política importante no sentido do 

País obter o maior benefício possí­

vel, com o menor custo. A ARCE 

teria tanto funções consultivas 

como deliberativas. 

A ARCE seria responsável pelo 

exame e aprovação de novos inves­

timentos externos (superior, por 

exemplo, a US$ 10 milhões), com 

base em análise de custo-benefício. 

Neste sentido, a ARCE poderia 

ser uma agência federal que inibi­

ria a guerra fiscal baseada no siste­

ma de incentivos e subsídios dados 

por estados e municípios. A ARCE 

também seria responsável pelo 
monitoramento da conduta e do 

desempenho das empresas estran­

geiras. Este monitoramento forne­

ceria subsídios para políticas públi­

cas em diversas áreas. A análise de 

desempenho das empresas estran­

geiras já instaladas no País teria uma 

abordagem abrangente e incluiria 

os efeitos sobre, por exemplo, balan­

ço de pagamento, arrecad ação 

tributária, nível de empre go, 

condições de trabalho, tr ansfe­

rência de tecnologia, prátic as 

comerciais (concorrência) , e meio 

ambiente. Este monitoramen to 

poderia ser us ado como instru­

mento para políticas nas áreas de 

comércio exterior, contas externas, 

tecnologia, propriedade industrial, 

tributação, desenvolvimento regio­

nal, investimento, emprego e 

incertezas críticas e riscos elevados concorrência. 

DESNACIONALIZAÇÃO DA ECONOMIA BRASILEIRA: 
INDICADORES, 1995-99 

(Indicadores da participação do capital es trangeiro em %) 

Participação do capital es trangeiro 

Fluxo de Inves timento bru to 

Estoque de capital fixo 

Estoque líquido de riqueza 

Valor bruto da produção 

Vendas das grandes empresas 

Ativos do sistema bancário 

Fonte: Elaboração de Reinaldo Gonçalves . 
Notas: (nd) não disponível. 

1995 1996 

2,5 6,1 

6,8 7,8 

5,7 6,3 

13,5 15,5 

33 ,3 34,1 

11 ,9 13 ,6 

1997 1998 1999 

10,2 15 ,4 24,6 

9,2 10,5 12,4 

7,0 8,0 9,7 

18,3 20,8 24,6 

36,3 43 ,5 nd 

21 ,1 22,5 24,0 

Fluxo de investimento bruto = Investimento externo direto (excluindo conversão e descon­
tando a repatriação) I formação bruta de capital fixo; (em valores correntes). 
Estoque de capital fixo = Imobilizado das empresas es trangeiras I estoque líquido de capital 
fixo produtivo {estruturas não-residenciais e máquinas e equipamentos); em valores constan­
tes de 1995. 
Estoque líquido de riqueza = patrimônio líquido das empresas es trangeiras I estoque líquido 
de riqueza total (es truturas residenciais; estruturas não-residenciais, máquinas e equipamen­
tos, automóveis e eletrodomésticos; deduzindo depreciação e a dívida externa); em valores 
constantes de 1995. 
Valor bruto da produção = faturamento das empresas es trangeiras I faturamento total das 
empresas; (em valores correntes). 
Vendas das grandes empresas = vendas das empresas es trange iras I vendas das 550 maiores 
empresas do País; (em valores correntes). 
A tivos do sist'ema bancário = ativos dos bancos es trangeiros I ativos totais do sistema bancá­
rio brasileiro; (em valores correntes). 
O dado para o setor bancário em 1999 é uma estimativa preliminar. 

Reinaldo Gonçalves é pro fe ssor Titular de Econ omia Internac ion al da UFRJ 
(rgoncalves@alternex.com.br) e autor de Globalização e Desnacionalização, São Paulo , Ed. 
Paz e Terra, 1999. ' 

E LEIÇÃO 

CORECON/RJ 

Reelegeu presidente e 

elegeu novo vice e conselheiros 

Eduardo Mendes Callado foi reeleito presidente e Sidney Pascoutto da 

Rocha assumiu a vice-presidência , na 1 a Sessão Ordinária, realizada 

em 11 de janeiro passado. Na mesma ocasião tomaram posse, de acor­

do com as normas regimentais, o segundo terço de Conselheiros com 

mandato de 2000/2002, os senhores: João Manoel Gonçalves Barbosa , 

Reinaldo Gonçalves e Maria José Cyhlar M0nteiro para Conselheiros 

Efetivos; Paulo Sérgio Souto, Sandra Maria Carvalho de Souza e Mauro 

Osório da Si!va para Conselheiros Suplentes. 
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-ARTIGO por Marcos Arruda _ 

Por uma i i t rn i n I de insolvência 
para os países devedores 1 

DÍVIDA COMO FATOR DE 
EMPOBRECIMENTO 

Em tempos recentes, nas nego­

ciações da dívida externa os credo­

res sempre prevaleceram. Eles se 

organizaram em diferentes fóruns 

informai (Clube de Paris, Clube de 

Londres, Comitê de Bancos Comer­

ciais Privados, Fundo Monetário 

Internacional e Banco Mundial) 

para atuar juntos em relação aos 

paíse devedores. Nenhum destes 

fóruns tem um mandato legal e legí­

timo para fazer isto; são instâncias 

não democráticas, onde o interesse 

de uma das partes reina absoluto 

sobre o lado mais débi.l e vulnerável. 

Eles chegam a forçar os países 

devedores a permanecer fragmen­

tados ace itando negociações caso 

por caso. Os três tipos de credores 

(ofic ia is, p rivados e multila te ra i ) 

t êm ga nho extrao rdiná rias cifr as 

a través do ju ros, e têm geralmen­

te igno rado o peso excessivo que 

o se rv iço ininte rrup to d a dívid a 

impõe à economia e às populações 

dos países devedores . Ilegitimamen­

te eles têm desempenhado o papel 

simultâneo de juizes e parte inte­

ressada. 

O s credores não têm se compor­

tado à altura da sua responsabili­

dade. No mundo das finanças, em­

p rést imos são ta mbé m in ves ti­

men tos de risco . E q uando algum 

invest idor pe rde um a aposta, e le 

deve aceitar a perda e pagar o pre­

ço por haver co rrido o risco. No 

caso da dívida externa os credores 

simplesmente não podem perder -

e os devedores nunca podem 

ganhar. Estes já pagam uma comis­

são pelo risco de uma eventual 

insolvência. E, apesar disto, a insol­

vência não é um d ireito reconheci­

do para os países, apenas para empre-

as e ind ivíduos (nos países im-J us-

tria lizados). Em conseqüência, 

os países devedores estão sobre­

endividados sob o peso de dív idas 

impagáveis. 3 E o critério mais evi­

dente para avaliar quando um país 

franqueia a fronteira da insolvên­

cia é quando começam a tomar 

empréstimos para pagar os juros, 

perpetuando assim o círculo vicio­

so macabro: 4uando mais pagam, 

mais devem. 

Um exame da situação dos 

países mais pobres e mais endivi­

dados (PPME) revela que eles estão 

"efetivamente insolventes, incapa­

zes de financiar o pagamento de suas 

dívidas e de assegurar um padrão 

de vida digno para seus povos" 

(L WF, 1999: 9), inclusive trabalho, 

a limento, moradia, acesso a se rvi­

ços de saúde, edu cação e se rviços 

sociais básicos. É o mesmo que dize r 

que suas dívidas são insusten táve is. 

M as ta mbé m países que n ão são 

pobres em recursos naturais, fontes 

de energia e capacidade produtiva 

da população es tão prisioneiros de 

um a s itu ação se m e lhante. D o is 

exemplos sobressaem: o Equador e 

o Brasil. 

No Equador, uma em cada dez 

pessoas morre antes dos 40 an os; 

um terço da população é carente 

de água potáve l e um quinto, de 

serviços de saúde . Um em cada dez 

equatorianos é analfabeto, e quase 

um te rço da pop ulação te m um a 

renda de menos de um dó lar por 

d ia. Q uatro de cada cem crianças 

não sobrevive à idade de cinco 

anos. Apesar disso tudo, 30% do 

orçamento do paí são gastos no 

pagamento de juros aos credores 

externos . (L WF, 1999: 5-6) Os 

juros da dívida pública interna e 

externa alcançam o corresponden­

te a 7% do PIB! 

Durante anos o país tem estado 

submetido ao ajuste estrutural 

comandado pelo FMI. Com que 

resu ltados? Desemprego de 16% c 
subemprego de 57% em 1999; isto 

é, 75% da força de trabalho sem 

um emprego pleno e estáYel, e dois 

terços da população vivendo em 

condições graves de pobreza. Fren­

te aos gastos com o serviço das dívi­

das, a necessidade bruta de finan­

ciamento externo chegou a 11 ,8°1[1 
do PIB em 1998 e 11% em 1999. O 

serviço total eqüivale a 50% das 

receitas de exportação de bens e 

serviços. (Espinosa, 1999: 2). 

No Brasil, segundo o IPEA, 32 

milhõe de crianças pertencem a 

famílias cuja renda é inferior a dois 

dólares por dia, enquanto três mi­

lhões de idade aba ixo de 14 anos 

traba lh a m em vez de est uda r e 

goza r da infância . Os fa mintos atin­

gem 29% ela população, ou 4 7 mi­

lhões, pois sobrevivem com renda 

aba ixo de um dólar do Gia . A dívi­

da socia l das eli tes para com a popu­

lação ta mbém inclui o dé fi c it de 

10 milhões de moradias mais 8 mi­

lh ões em co ndiç õ es pre c ári as . 

60% d os inv es timentos socia is 

benefici am os 50% mais ricos do 

país. Apesa r disso , e m 198 2 e de 

novo de 1987 o Brasil ficou inso l­

ve nt e e foi fo rçado a de cl a ra r 

m o ra tó ri a d e se us paga m e n tos 

in ternacionais. Em 1998, depois ela 

crise russa, um pacote de emprés ­

t imo· ao Bras il , no va lor de US$ 

41,5 bilhôes, foi rap idamente cozi­

nhaclo pelo FMI em Washington, 

para evitar que o Brasil entrasse 

em bancarrota. Em agosto de 1999 

o governo Cardoso havia est<lbele­

cido que 64% do orçamento fede­

ral seriam dedicados a servir as dívi­

das intern<1 e externa. (CO, 1999: 2) 

Dados recentes do Banco Central 

estimam q ue o Brasil te ria pago aos 

credores externos em 1999 a 

aberrante quantia de US$ 6 7,1 bi­

lhões, da q ual US$ 15,2 bilhões 

só de juros! A receita de exporta­

ções foi de US$ 48 bilhões, mas as 

importações alcançaram US$ 49,2 
bilhões. (BCB, 1999: 3) Portanto, a 

balança de transações correntes, 

que tem estado no vermelho há 

\'<1rios anos, excedeu os 4% do PIB 

em 1998. O tema da insoh·ên 

cia, portanto, tem relevância para 

todos os países altamente endivi­

dad()S, inclusive os chamados 

"emergentes". 

O Tribunal da Dívida Externa 

tinha isto em mente, quando for­

mulou seu Veredicto sobre a dívi­

da brasi leira em abril de 1999, no 

Rio de Janeiro. Entre suas reco · 

mendaçôes es tão: um a a ud itoria 

da dív ida externa pública e de todo 

o processo de endividamen to, com 

a pa rt icipação a tiva da soc iedade 

civil ; por um a mora tória sobe rana 

e pelo ca ncelamento do acordo com 

o FM I; po r um a política de dese n­

vo l vim en, to ce ntrad a nos dire i tos 

in d iv id u a is e so ciai s, fund a d a 

principalmente nos recursos mate­

ri a is e humanos do próprio Bras il, 

supe rando ass im a lógica e a prá ti­

ca pe rve rsas d o so bre -e ndi v id a ­

mento irresponsáve l. 

UMA LEI INTERNACIONAL 0[ 

INSOLVÊNCIA PARA OS PAÍSES 

Um<l das a ltern ativas in st itu­

ciun;lis \·i;'í\-eis é a extensão du 

direito de insoh·ência às naç\'>cs. É 
urgente reconhecer que a dramá­

tica situaç;io que vive a maioria da~ 

naçi}J:s cndi,·idadas não é nuturul, 
mas sim o resultado de política'> 

im!lO~tas pdus pudernsos crednres, 

com o acordo das elites loclis. Por­

tanto, esta situação po&'e det•e ser 
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mudada por meio de outras políti­
cas, que requerem um ato de 
vontade política por parte das auto­
ridades . 

A Declaração de Tegucigalpa, 
lançada em janeiro de 1999 pela 
Plataforma do Jubileu 2000 da Amé­
rica Latina e Caribe, exige "o can­
celamento da dívida imoral e ilegí­

tima dos países do Terceiro Mundo 
com base nos seguintes princípios", 

dos quais mencionarei os três 
primeiros: 

- Transparência dos processos 
inclusão de todas as partes envol­
vidas. 

- Para futuras negociações: 

limitaç ão do serviço da dívida 
externa a uma percentagem não 
superior a 3% da receita anual das 
exportações de cada país, levando 
em conta o precedente do Peru em 
1946, e da Alemanha em 1953. 

- Integração e coordenação de 
todas as partes envolvidas, levan­
do em conta o Direito de Insolvên­
cia legalizado nos Estados Unidos, 
que regula os procedimentos de 
insolvência para municípios e 
distritos. 

Durante anos a movimento 
social de vários países tem discuti­
do a proposta de uma lei interna­
cional de insolvência, inspirada no 
Capítulo 9 da Lei de Insolvência 
dos EUA Esse direito é reconheci­
do para empresas e indivíduos, mas 
os credores internacionais o têm 
ignorado em relação às nações alta­
mente endividadas. Em conseqüên­
cia, os credores estrangeiros têm 

podido exigir pagamentos muito 
superiores à capacidade das eco­
nomias endividadas - com efeitos 
fatais para a saúde da economia, a 
soberania nacional e sobretudo o 
bem estar dos setores mais vulne­
ráveis. 

Numa proposta de seminário 

sobre o tema das negociações jus­
tas e transparentes da dívida exter­
na, Cisneros e Kaiser (1999) esbo­

çam a proposta feita pelo Prof. 
Kunibert Raffer em 19894, indican­
do os elementos-chave para um 

procedimento de arbitragem e 
insolvência internacional. 

1. Um processo internacional de 
insolvência implica que a nação 
devedora declara sua incapacida­
de de pagar a dívida e recusa os 
mecanismos tradicionais de nego­

ciação (acordos de bastidor com os 
clubes de credores; mediação inte­
resseira do FMI, também credor e 
representante dos interesses dos 
credores, portanto sem a isenção 
adequada para o papel; condicio­
nalidades que violam a soberania 
nacional e popular; etc.). Em vez 
disso, requer a criação de uma 
arbitragem independente, cuj a 
sentença não teria apelação por 
nenhuma das partes. O tribunal 
seria constituído por um número 
igual de juizes selecionado pelas 
duas partes, mais uma pessoa una­
nimemente escolhida pelos juizes. 

2. Este tribunal pronunciaria seu 
veredicto com base no testemunho 
de todas as pessoas que represen­
tam as partes afetadas pelo paga­
mento ou pela moratória do paga­
mento da dívida externa. Assim, 
tanto os comitês de credores como 
os representantes dos setores 
sociais afetados (sindicatos, orga­
nizações populares e políticas, Igre­
jas representando os 'sem-voz', etc.) 
teria o direito de dar testemunho 
perante o tribunal. 

3. O tribunal estimaria a quan­
tia que seria paga, preservando 
necessariamente os recursos essen­
ciais para que o governo do país 
devedor garanta os serviços básicos 

aos seus cidadãos. Aqui também o 
Capítulo 9 da Lei norte-americana 
provê critérios para o estabeleci­
mento de uma "garantia mínima" 
para os Estados devedores. É preci­
samente a mesma proteção que goza 
qualquer indivíduo nos países da 
OCDE, onde por lei a dívida não 
pode pôr em risco a sobrevivência 
e a dignidade da pessoa. 

Diversas questões estão implica­

das na proposta de uma Lei de 
Insolvência para os Estados. Foca­
lizarei apenas quatro. A primeira é 

o problema de que critérios utilizar 
para definir uma situação de insol­
vência de um Estado. Acreditamos 
que o ponto crítico é franqueado 
quando o país devedor começa 
a tomar empréstimos para servir a 
dívida externa, e não mais para 
investir na produção e no desenvol­
vimento. É a situação a que a deci­
são unilateral dos EUA no fim dos 
anos 70, de aumentar em quase três 
vezes em poucos meses a taxa de 
juros, levou a grande maioria dos 
países endividados do hemisfério 
Sul. É a situação em que se encon­
tram dezenas de países "em desen­
volvimento", inclusive o Brasil de 
F H C. 

A segunda que stão é como 
contornar o problema do receio 
natural do país devedor de perder 
sua credibilidade financeira com a 
decretação da insolvência. A solu­
ção que consta em algumas propos­
tas favoráveis à Lei de Insolvência 
para as nações é dar aos países 
devedores a opção de declarar-se 
insolvente ou de simplesmente em 
dificuldades que exigem a consti­
tuição de um tribunal de arbitra­
gem. Está em estudo a possibili­
dade de criação tanto de tribunais 
ad-hoc, para os casos específicos, 
quanto a de uma Corte internacio­
nal perm,anente, ligada juridica­
mente, por exemplo, à Corte Inter­
nacional de Haia, com poderes 
abrangentes e com recursos para 
pesquisar detalhadamente a situa­
ção das partes em questão à luz de 
uma legislação internacional cria­

da para este fim. 
A terceira questão, levantada 

por representantes dos credores 
privados e multilaterais, é para quê 
uma nova instituição se já existem 
instâncias que lidam adequada­
mente com as negociações da dívi­
da externa, como o Clube de Paris, 
do credores oficiais, e o Clube de 
Londres , dos credores privados , 
além das próprias instituições finan­
ceiras multilaterais? A resposta é 
que as duas primeiras instâncias 
não têm nenhuma validade jurídi-
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ca, são criações informais dos 

credores, semi-clandestinas, sem 

estatuto e sem qualquer obrigação 

de prestação de contas a quem 

quer que seja. São espaços não 

transparentes, completamente 

comandados pelos credores . De 

nenhuma forma eles servem de 

argumento contra a criação de uma 

legislação e uma instância jurídica 

internacional, independente e 

democrática, conforme está propos­

ta. As IFls , por sua vez, represen­

tam sobretudo o interesse dos seus 

contribuintes mais ricos, que são 

os que têm o maior poder de voto. 

E são elas próprias credoras dos 

países em questão. Portanto, não 

têm a independência necessária 

para cumprir a função de árbitros 

ou juizes. 

A quarta questão é se uma tal 

lei e tribunal de insolvência iria 

neutralizar o argumento de que uma 

parte significativa da dívida exter­

na dos países do Sul é impagável, 

ou é 'odiosa' (gerada por ditadores 

ou marcada por processos patentes 

de corrupção, com a conivência dos 

próprios credores), ou é socioecono­

micamente insustentável. A respos­

ta dos propositores da Lei de Arbi­

tragem e Insolvência é que, pelo 

contrário, tanto os Estados como as 

sociedades civis dos países devedo­

res teriam um tribunal de apelação 

com que contar para pesquisar a 

realidade daquelas alegações, 

avaliá-las de forma justa e isenta, e 

tornar reconhecida internacional­

mente sua decisão soberana. 

ATÉ QUE PONTO JÁ AVANÇOU 
ESTA PROPOSTA? 

Desde que o Prof. Raffer lançou 

sua proposta, o Conselho Nacional 

Suíço, país credor, tem discutido a 

questão. Concluiu que uma refor­

ma internacional seria um progres­

so, mas não poderia ser levada ape­

nas pela Suíça. Em abril de 1999, o 

parlamento alemão deu ao governo 

federal o mandato de examinar as 

possibilidades de uma lei interna­

cional de insolvência, juntamente 

com os outros países do Grupo dos 

7 mais ricos. Tais medidas resultam 

da pressão exercida pela Campanha 

internacional do Jubileu 2000 sobre 

o G7, que culminou em Colônia, em 

junho de 1999, com a apresentação 

de mais de 17 milhões de assinatu­

ras pleiteando o cancelamento da 

dívida dos PPME. Em vários fóruns 

internacionais a Suíça e a Alema­

nha estão propondo uma consulta 

de alto nível para examinar esta 

reforma ainda no ano 2000. 
Outros países credores, assim 

como as agências multilate rais da 

família da ONU deveriam ser pres­

sionadas também para aderir a este 

esforço. Os governos do Sul tam­

bém devem ser abordados neste sen­

tido. Segundo Cisneros e Kaiser, se 

um só devedor decide tornar públi­

ca sua recusa dos mecanismos tradi­

cionais e se oferece para negociar 

sua dívida por meio de um processo 

justo e transparente, os credores, 

inclusive aqueles que têm ignora­

do o assunto, serão forçados a dis­

cutir a proposta. Isto pode ser obti­

do pela iniciativa de um governo 

em séria dificuldade financeira, 

como o Brasil em meados de 1998 e 

de novo em princípios de 1999, ou 

o Equador, que está insolvente des­

de pelo menos outubro de 1999. Ou 

ainda por pressão do movimento 

social organizado em campanhas 

como a do Jubileu 2000. 
Em dezembro de 1999 foi r e ali­

zado em Guayaquil, Equador, um 

seminário sobre "Como negociar a 

Dívida de Modo Independente 

e Transparente". A posição dos 

movimentos sociais equatorianos, 

organizados na campanha Jubileu 

2000 equatoriana, é que a nação se 

beneficiaria enormemente caso um 

sistema de arbitragem já estivesse 

existindo. Estão pressionando o 

governo para aproveitar a ocasião 

da moratória forçada para solicitar 

uma arbitragem internacional e 

criar a jurisprudência que benefi­

ciaria outros países em dificuldade. 

A campanha Jubileu 2000 brasilei­

ra apoia a demanda dos movimen-

tos soctats equatorianos . E está 

dedicada durante o ano 2000 a 

organizar um Plebiscito Nacional 

sobre as dívidas externa e interna 

do Brasil e o acordo do governo 

FHC com o FMI. Será um voto de 

cidadania, que todo brasileiro e 

brasileira jovem e adulta está con­

vidado a exercer. 

Marcos Arruda é economista e educador, 
coordenador geral do P ACS (Rio de Janeiro) 
e sócio do Instituto Transnacional 
(Amsterdam). 
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A 

A intensa presença das mu­

lhere s no mercad o de 

trabalho no Brasil provoca um deba­

te que ganha a cada dia mais den­

sidade. Este talvez seja, juntamen­

te com o crescimento da organiza­

ção das mulheres em várias esferas 

da sociedade brasileira, o grande 

passo a se r comemorado com a 

passagem do Dia Internacional da 

Mulher deste ano, 

O merca do de trab a lho é a 

expressão viva da sociedade que 

o engendra: n e le a tua m e es tão 

represent a d os va lo re s, ide a is, 

condicionantes e forças políticas dos 

vários grupos socia is. Não há mer­

cado de trabalho regido apenas pelo 

arcabouço legal ou por condições 

macroeconômicas, a organização e 

as representações sociais constroem 

s uas próprias n o rmas de funcio­

n amento ao lado e por dentro das 

outras regras. T odo um unive rso de 

relações sociais desenvolve-se explí­

cita ou implicitamente nas re lações 

de trabalho. 

Este é o argumento fundamen­

ta l de uma o utra abordagem do 

mercado de trabalho brasileiro q ue 

permite compreender a existência 

(e persistência) de um conjunto de 

des igualdades que caracterizam a 

inserção produtiva das mulheres e 

de outros grupos sociais. Mais do 

que isso, é o argumento para uma 

visão política das relações de 

trabalho e da desigualdade social 

no país à qual se agregam outras 

dim ensões explicativas: a d ivisão 

racial e sexual do trabalho e a eco­

nomia política da segregação e do 

preconce ito. A es ta dimensão se 

agregam as relações e papéis entre 

os sexos, a proteção socia l e as 

co ndições de vida e trabalho de 

uma parcela significativa da popu­

lação brasileira. 

por Solange Sanches 

utr r I i e no mercado 
de trabalho brasileiro 

A edição especial do Boletim 

DIEESE de março de 2000, traz uma 

radiografia de parte desta realida­

de. A s mulheres correspondem, 

hoje, a cerca de 41 % da população 

economicamente ativa no Brasil. 

Em 1998, segundo a Pesquisa Nacio­

nal por Amostra de Domicílios do 

IBGE, eram aproximadamente 31 mi­

lhões no mercado de trabalho . Um 

segmento crescente, que vem de 

qu ase 15 milhões, em 1981, para 

TABELA 1 

cerca de 23 milhões, em 1990. Trata­

se, assim, de um contingente expres­

sivo da mão de obra nacional tanto· 

por sua inserção específica como 

pela q u antidade de postos de 

trabalho e de renda que representa. 

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA, POR SEXO 
BRASIL 1981-1998 

1981 1990 1998 
Números absolutos Em % Números absolutos Em % Números absolutos Em% 

Mulheres 14.84.9.662 31,27 22 .866 .793 35,47 3 1.271.707 40,67 
H omens 32.638.864 68,73 41.601.188 64,53 45 .614.025 59,33 
Total 47.488.526 100,00 64.467 .98 1 100,00 76.885.732 100,00 

Fonte: IBGE. PNAD. Apud: DIEESE. Boletim DIEESE, ed ição especial e Anuário dos Trabalhadores 1993 . Elaboração da autora 

As informações coletadas pela Pesquisa de Emprego e Desemprego- PED, rea lizada pelo convênio DIEESE/ 

SEADE e instituições regionais nas regiões metropolitanas de São Paulo, Belo H orizonte , Porto A legre, Recife, 

Salvador e no Distrito Federal mostram a e levação constante da taxa de participação das mulheres no merca­

do de trabalho (Gráfico 1). 

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA FEMININA 
REGIÕES METROPOLITANAS DO BRASIL - 1989/1999 (em %) 

6o-.-.:_-__ ~D~i-st~ri-to~Fe-d~e-ra71--.-----------------------------------------------------------------~ 

-- Salvador 

55 

-+- São Paulo 
-+- Belo Horizonte 
_...., Porto Alegre 
......_ Recife 

40~-------.------.--------.------.--------.------.-------.-------.-------.-------.-----~ 

1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 

Fonte: DIEESE - Seade e insti tuições regionais. PED - Pesquisa de Emprego e Desemprego. Apud: Boletim DIEESE, edição especial 
Elaboração: DIEESE 

O crescimen to consistente das 

mu lheres na e sfera econômica 

demonstra um movimento diverso 

daqueles tradicionalmente atribu­

ídos a esse fenômeno. Não se trata 

apenas de episódios de ingresso no 

mercado de trabalho para comple­

mentar a renda familiar, embora 

essa mot ivação esteja também 

certamen te presente, especialmen-

te quando se considera as sucess i­

vas crises da economia brasileira 

e as a ltas taxas de de sempre go. 

Tra ta -se, sim, de uma mud ança 

social de grandes proporções, po is 

envolve transformações nas expec­

tativas de vida pessoal, nas relações 

familiares, nas demandas aos servi­

ços públicos de educação e de 

cuidado com a infância e, fund a-

mentalmente, nas relações de traba­

lho e na organização sindical. A s 

mulheres entraram no mercado de 

trabalho para ficar . 

No entanto, sua inserção man­

tém-se diferenciada. A m aioria das 

mulheres é assalariada, tal como os 

homens, porém cerca de 17% têm 

no emprego doméstico o seu susten­

to, enquanto entre os homens esse 
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percentual é de apenas 0,8%, segundo dados de 1998, da PNAD. São 
também as mulheres que trabalham em maior proporção em postos 

não remunerados e têm maior participação em atividades agrícolas, nos 

serviços e comércio, além das atividades classificadas como sociais. 
O desemprego mostra taxas ascendentes, na última década, para 

todos os segmentos do mercado de trabalho e apresenta movimentos 
diversos para cada um deles, conforme o período que se analisa. Mas 

há indicadores persis-tentes: alguns grupos, como as mulheres e, espe­

cialmente as mulheres negras, apresentam taxas sistematicamente mais 
e levadas em qualquer circunstância. 

Em 1999, as mulheres apresentaram taxas de desemprego mais altas 

do que os homens em todas as regiões metropolitanas, situação que se 
repete em um corte temporal. Por exemplo, desde 1985, quando se inicia 

a PED em São Paulo, o desemprego é mais acentuado entre as trabalha­

doras (Tabela 3). 

São Paulo 
Belo Horizonte 
Distrito Federal 
Porto Alegre 
Recife 
Salvador 

TABELA 2 
Taxas de Desemprego, por Sexo 

Brasil Regiões metropolitanas - 1999 

Mulheres 

21,7 
20,4 
24,6 
21,9 
25,2 
29,9 

Homens 

17,3 
15,9 
18,8 
16,7 
19,6 
25,8 

(em%) 
Total 

19,3 
17,9 
21,6 
19,0 
22,1 
27,7 

Fonte: DIEESE-SEADE e instituições regionais. PED - Pesquisa de Emprego e Desem­
prego. Apud: DIEESE. Boletim DIEESE, ed ição especial. Elaboração: DIEESE 

TABELA 3 
Taxas de Desemprego, por Sexo 

Regiões Metropolitanas de São Paulo, Porto Alegre e Distrito Federal 
1985/1999 

(em%) 

RM São Paulo Distrito Federal RM Porto Alegre 

Ano Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens 

1985 15,5 10,1 - - - -

1987 12,2 7,3 - - - -

1989 10,6 7,5 - - - -
~ 

1990 12,1 9,1 - - - -

1992 17,1 13,9 17,8 13,7 16,4 12,5 
1994 16,4 12,7 17,0 12,6 13,2 10,0 
1995 15,3 11,8 17,3 14,4 12,9 9,2 
1996 17,2 13,5 19,1 15,0 14,1 12,4 
1998 21,2 16,0 22,1 17,3 18,6 13,7 

Fonte: DIEESE/SEADE, FEE, FGTAS/SINE-RS e GDF (CODEPLAN E STB). PED-
Pesquisa de emprego e desemprego. 
Obs.: A pesquisa inicia-se em 1992 no Distrito Federal e Porto Alegre. 
Elaboração da aurora . 

Mas é a análise do desemprego considerando os atributos de sexo e 

raça que mostra a situação mais vergonhosa. E demonstra como as inter­

dições baseadas em critérios discriminatórios atuam no mercado de 

trabalho, fruto de idéias que se engendram em outras esferas e que se 

expressam nas oportunidades de trabalho. 

As taxas de desemprego das mulheres negras são quase o dobro das 

verificadas para os homens não-negros em São Paulo e Salvador (Tabela 

4). Atingem mais de 70% em Belo Horizonte e Porto Alegre e marcam 

62% e 58% a mais em Recife e Belo Horizonte. 

É de fundamental importância, neste debate, observar que os dados 

apresentam uma homogeneidade tal que não pode ser explicada por variá­

veis de outra natureza que não a segmentação racial e sexual no merca­

do de trabalho. Isto significa dizer que não existe qualquer variável 

endógena ou de atributo pessoal que justifique uma distribuição nacio­

nal tão uniforme de resultados. 

TABELA 4 
Taxas de Desemprego segundo Raça, por Sexo 

Brasil - Regiões Metropolitanas 1998 
(em%) 

Regiões Negros Não-negros Diferença entre 
Metropo- as taxas de 
litanas mulheres negras 

Mulheres Homens Mulheres Homens e homens 
não-negros 

São Paulo 25,0 20,9 19,2 13,8 81 o/o 
Salvador 27,6 24,0 20,3 15,2 82% 
Recife 26,3 20,5 22,6 16,2 62% 
Distrito Federal 22,4 18,9 21,0 14,2 58% 
Belo Horizonte 20,5 15,8 16,8 11 ,5 78% 
Porto Alegre 22,7 19,2 18,1 13 ,1 73% 

Fonte: DIEESE/SEADE e entidades regionais. PED- Pesquisa de Emprego e Desem­
prego. Apud: INSPIR/DIEESE. Mapa da popul ação negra no mercado de trabalho 
Obs.: Raça negra: pretos e pardos; não-negra: brancos e amarelos 

AS DIFERENÇAS DE RENDIMENTOS 
É consenso que a renda é o elemento fundamental na determinação 

do padrão de vida das famílias e elemento constitutivo da qualidade do 

trabalho. Outra vez, em que pesem diferenciais que apresentam peque­

no recuo na sua trajetória recente, as mulheres estão em pior situação 

em todas as regiões metropolitanas analisadas: o' rendimento médio real 

anual das mulheres ocupadas é menos de 70% dos rendimentos auferidos 

pelos homens (Tabela 5). 

TABELAS 
Rendimento Médio Real Anual dos Ocupados no Trabalho Principal, 

segundo Sexo 
Brasil Regiões metropolitanas - 1999 

(em R$ de novembro/99) 

Regiões Mulheres Homens Rendimento das mulheres 
Metropolitanas em relação ao dos homens 

São Paulo 664 1.027 64,7% 
Belo Horizonte 453 735 61,6% 
Distrito Federal 822 1.220 67,3% 
Porto Alegre 499 731 68,3% 
Recife 357 548 65,1 o/o 
Salvador 408 647 63,1 o/o 

Fonte: DIEESE-SEADE e instituições regionais. PED - Pesquisa de Emprego e Desem­
prego. Apud: DIEESE. Boletim DIEESE, edição especial 
Elaboração: DIEESE 
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Ocorre o mesmo fenômeno já verificado em relação ao desemprego: a 

população negra tem rendimentos sistematicamente menores em todas as 

regiões metropolitan as e, entre todos, as mulheres negras são as mais pena­

lizadas. Tornando como base a renda dos homens não negros, as mulheres 

negras recebem apenas , em média, entre 28% a 4 7% de seus rendimentos . 

A hierarquia dos rendimentos repe te -se monotonamente em todas as 

regiões: homens n ão negros, mulheres não negras, hom en s negros, mulhe­

res n egras. Mais uma vez, os dados uniformemente desiguais são inco m­

preensíveis a menos que a hipótese da discriminação seja considerada. 

TABELA 6 - Rendimento Médio Mensal dos Ocupados 
por Sexo segundo Raça -

Regiões 

Metropolitanas 

São Paulo 
Salvador 
Recife 
Distrito Federal 
Belo H orizonte 
Porto Alegre 

Brasil - Regiões Metropolitanas 1998 
(em reais de dezembro de 1998) 

Negros Não-negros 

Total Mulheres Homens Total Mulheres 

51 2 399 601 1.005 750 
403 297 498 859 647 
363 272 427 619 462 
765 614 898 1.122 923 
444 319 670 735 548 
409 334 472 628 504 

Homens 

1.188 
1.05 1 

739 
1.306 

883 
715 

Fonte: DIEESE/SEADE e entidades regionais. PED- Pesquisa de Emprego e Desempre­
go. Apud: I SPIR!DIEESE. Mapa da população negra no mercado de trabalho. 
Elaboração: DIEESE. Obs.: Raça negra: pretos e pardos; não-negra: brancos e amarelos. 

TABELA 7 - Índices do Rendimento Médio Mensal 
por Sexo segundo Raça 

- Brasil - Regiões Metropolitanas 1998 

Regiões Índices de rendimentos (1) 

Metropolitanas Mulheres Homens Mulheres Homens 
negras negros não-negras não-negros 

São Pau lo 33,6 50,6 62,5 100,0 
Salvador 28,3 47,4 63,1 100,0 
Recife 36,8 57,8 62,5 100,0 
Distrito Federal 47,0 68,8 70,7 100,0 
Belo H orizonte 36,1 75,9 62,1 100,0 
Porto Alegre 46,7 66,0 70,5 100,0 

Fonte: DIEESE/SEADE e entidades regionais. PED- Pesquisa de Emprego e Desempre­
go. Apud: INSPIR!DIEESE. Mapa da população negra no mercado de trabalho 
Elaboração: DIEESE. Nota: (1) Rendimento médio mensal do homem não-negro= 100 
Obs. : Raça negra: pretos e pardos; não-negra: brancos e amarelos 

PRECARIZAÇÃO DO TRA~ALHO 
Os resultados da conjugação de períodos recessivos e da prática das 

teorias liberais de desregulamentação do mercado de trabalho, a liados ao 

parco esforço de cumprimento da legislação por parte do Estado, mostram­

se claramente no elevado percentual de trabalhadores de ambos os sexos 

em condições de trabalho precárias no país. 

Esta é a parcela d a mão de obra que exerce suas a tividades com 

vínculos empregatícios frágeis o u inexistentes e, n a sua maioria , sem 

qualquer direito aos benefícios sociais. A proporção de mulheres ocupa­

das em situação de trabalho vulnerável é entre 12 e 15 pontos percentuais 

superior à proporção de homens nesta mesma situação (Tabela 8). 

TABELA 8 - Proporção de Ocupados em Situações 
de Trabalho Vulneráveis (1), por Sexo 

Brasil Regiões metropolitanas- 1999 (em%) 

Regiões Metropolitanas Mulheres Homens 

São Paulo 42,7 31,2 
Belo Horizonte 43,4 31,5 
Distrito Federal 38,2 24,4 
Recife 51,3 36,5 
Salvador 50,0 35,8 

Fonte: DlEESE-SEADE e instituições regionais. PED - Pesq uisa de Emprego e Desem­
prego Apud: DIEESE. Boletim DIEESE, edição especial. Elaboração: DIEESE 
Nota: (l) Inclui os assalariados sem carteira de trabalho assinada, os autônomos que trabalham 
para o público, os trabalhadores familiares não-remunerados e os empregados domésticos 

QUALIDADE DE VIDA 
Resta relacionar o mercado de trabalho e a qualidade de vid a, dado 

que cresce o número de mulheres chefes de fa mília. Em 1990, 20% do 
total de chefes de fa mília eram mulheres, em 1995, eram 22% e, e m 
1998, já chegam 26%, como se vê na T abela 9. 

Assim se demonstra não só a extensão da mudan ça social que vem 
oco rrendo, mas que, para m a is de lA das famílias brasileiras, os rendi­
mentos das mulheres não têm um caráter complementar, ao contrário, 

são responsáveis pelo sustento des tes la res. 

Sexo 

Mulheres 
H omens 
Total 

TABELA 9 
Chefes de Família, por Sexo 

Brasil - 1990-1998 

1990 

20,3 
79,7 

100,0 

1995 

22,9 
77,1 

100,0 

1998 

25 ,9 
74,1 

100,0 

(em%) 

Fonte: IBGE. PNAD. Apud: DIEESE. Boletim DIEESE, edição especial. Elaboração: 
DIEESE 

O q ue se coloca em qu estão, portanto, ao d ebater a situação das 
trabalhadoras brasileiras, é muito mais do que uma simples "conversa de 
mulheres", co mo alguns círcu los menos avisados' querem supor. Ou que 
tudo poderia se r reso lvido simplesmente com o seu retorno à vida exclu­
siva no lar. Ou que se possa esperar que a própria dinâmica das forças 
em ação conduza a um final fe liz. 

As mulheres não são mais inv isíveis na sociedade e trazem para a 
discussão a vida doméstica, o e ,paço do trabalho e as instituições políti­
cas, os sistemas de saúde e de proteção à mate rnidade, à infância e à 
velhice. Mostram as chagas da nossa violência: a maioria abso luta das 
mulheres é agredida n o la r e como os casos de asséd io sexual são o mais 
das vezes resolvidos colocando-se a culpa nas próprias vítimas. As desi­
gualdades que cercam as mulheres negras são o espelho mais nítido da 
amplitude qu e têm o preconceito racial e sexual no país. 

Esta "conversa" propõe um h o rizonte socia l e político mais amplo, 
uma vez que q uestiona, em seus fundamentos, as possibilidades de aplica­
ção dos m ais e lementares direitos humanos e de cidadania n o país 
m antidas as atuais circunstâncias. Seus objetivos abrangem as relações 
de poder, as relações de trabalho e inserem-se, decisivamente, n a ação 
política para a construção da democracia e da igualdade social n o Brasil. 

É por isso que as entidades sindicais brasileiras e as organizações de 
mulheres e feministas de todo o Brasil convidam a todos para juntarem-se 

à Marcha Mundial de Mulheres 2000 Contra a Pobreza e a Violência. 

Solange Sanches é socióloga e Coordenadora de Pesquisas do DIEESE 
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sobre Política Monetária 
e Sistema Financeiro 

da Faculdade de Economia e Finanças do IBMEC 

Título: Política Monetária, Sistema Financeiro e Alongamento da Dívida Pública 

Data: T erceira Semana de Maio - data a confirmar 

Organização: GEFMA (Grupo de Estudos de Finanças e Macroeconomia) 

Prof. José Luís Oreiro (Coordenador); Prof. Robson Ribeiro Gonçalves; ProP Lavínia Barros de Castro; 

Prof. Antônio Carlos Assumpção 

Abertura: A ntônio Freitas (IBM EC-R]) 

PAINEL I: Política Monetária Recente no Brasil 
(11:15h- 12:45 h) 
Mediador: Eduardo Mendes Callado (Presidente do CORECON -RJ) 

Palestrantes: Carlos Thadeu de Freitas Gomes (IBMEC-RJ) 
Rogério Studart (IE/UFRJ) (confirmado) 

Lauro Garcia (FGV /RJ) (confirmado) 

PAINEL li: Alongamento da Dívida Pública no Brasil 
(14:15h- 15:45h) 
Mediador: Valéria Arêas Coelho (Superintendência Técnica da ANDIMA) 

Palestrantes: Robson Pinheiro Gonçalves (IBMEC/IPEA) (confirmado) 
Rogério Sobreira Bezerra (UCAM -IP ANEMA/UFRJ) (confirmado) 

João Carlos Scandiuzzi (PUC/RJ - Banco Pactuai) (confirmado) 

PAINEL lU: Ajustamento do Sistema Financeiro: Brasil e Experiências Comparadas 
(16:00h- 17:30h) 

Mediador: José Luís Oreiro (IBMEC) (confirmado) 
Palestrantes: Luiz Fernando de Paula (UCAM-IPANEMA/UERJ) (confirmado) 

Fernando Cardim de Carvalho (UFRJ) (confirmado) 

Maria Cristina Pinido de Freitas (FUNDAP) (confirmado) 

SESSÃO DE ENCERRAMENTO: Perspectivas do Sistema Financeiro Internacional 
Palestrante especialmente convidado: Prof. Jan Kregel (UNCTAD) 
Encerramento: Paulo Guedes (Presidente do IBMEC) 

CONV ÊNIO 
As entidades dos economistas, CORECON, SINDECON e IERJ sempre preocupadas em ampliar o leque de oportunidades 
e promover incentivos visando o aperfeiçoamento da categoria profissional, firmaram convênio com a ESAN/UCAM. 
Para obter o desconto de 20% (vinte por cento) em todos os cursos oferecidos pela ESAN/UCAM, o economista 
beneficiário deverá comprovar, semestralmente, a cada renovação de matrícula, estar em dia com suas obrigações 
para com a entidade representativa na qual se encontre filiado. As bolsas serão analisadas pela ESAN sendo deferidas 
e homologadas pela direção da instituição, perante o exame dos documentos dos candidatos. As bolsas concedidas 
não serão cumulativas. Os beneficiários de descontos pelo Convênio, perderão direito ao percentual se sua média 
global ficar abaixo de 6,0 (seis). Maiores informações pelo tel. (21) 531-2496, ramais 225 ou 229 - UCAM. 

LIVROS COM DESCONTO 
A Editora Campus está oferecen­
do os livros abaixo, com desconto 
de 30% sobre o preço de capa, 
desde que sejam adquiridos no 
Conselho Regional de Economia­
R]. Trata -se de um convênio 
firmado entre uma grande edito­
ra e um órgão de representação da 
categoria com intuito de ofertar 
obras com vantagens e permitir o 
acesso de economistas a títulos de 
abrangente importância para a 
formação dos economis tas. 

Modelos de Análise 
Macroeconômica, 

Ferreira da Silva. 
De: R$ 42,00 Por: R$ 32,55 

• Economia Internacional: Teoria 
e Política. Ken en, P. - De: 
R$ 85,00 Por: R$ 59,00 

• Finanças Públicas - Teoria e Prá­
tica - Giambiagi, F. , Alem, A. 
De: R$ 35,00 Por: R$ 24,50 

• Microeconomia. Varian , H.R. 
De: R$ 79 ,00 Por: R$ 55 ,30 

• Macroeconomia: Teoria e Políti­
ca Econômica, Blanchard, O.J. 
De : R$ 75,90 Por: R$ 53,13 

• Macroeconomia Moderna - tex­
tos de economia Keynesiana. De 
Paula, L. F. R. De: R$ 45 ,00 Por: 
31 ,50, 

• Introdução à Economia - Princí­
pios de Micro e Macroeconomia, 
Mankiw, G. De: R$ 85,00 
Por: R$ 59,50 

• Globalização e Globobagens , 
Krugman, P. De: R$ 39,00 Por: 
R$ 27,30 

• A Nova Economia Internacional: 
Uma Perspectiva Bras ileira, 
Gonçalves, R. De: R$ 49,90 Por: 
R$ 34,93 

• Informação e Globalização na Era 
do Conhecimento, Lastres, H., 
Albagli, S. De: R$ 36,50 Por: 
R$ 25,55 

• O Futuro da Indústria no Brasil e 
no Mundo, CNI. De: R$ 27,00 
Por: R$ 18,90 

Os interessados devem 
ligar para a Biblioteca Eginardo 

Pires, no Corecon/RJ . 
Horário de funcionamento: 

de segunda a sexta, das 13h às 17h. 
Tel: (Oxx21) 23 2-8178 



-FóRUM PoPULAR oo ÜRÇAt~ENTO 

Veja como o município do Rio fechou suas receitas no ano 
de 1999. O Fórum está acompanhando o orçamento do 

Estado do Rio e mostra sua semelhança com o orçamento 
do município. E mais: quase 120 programas foram 

prejudicados através dos remanejamentos no município. 

ANÁLISE DAS RECEITAS 
DO ANO DE 1999 

Durante o ano acompanhamos as receitas mês a mês buscando destacar os pontos 
principais de suas oscilações, imerpretá-los, enfim, seu comportamento. 

Através do total da receita arrecadada no exercício de 1999 do município do Rio 
de Janeiro podemos verificar um saldo superavitário. O a receita orçamentária do 
município foi de R$ 4,385 bilhões bastante próximo à previsão de R$ 4,391 bilhões, mas 
o total geral da receita fo i R$ 5 bilhões . Este saldo de R$ 668 milhões deve-se principal­
mente a uma receita extra orçamentária de R$ 674 milhões . Destarte, verificamos que 
alguns itens de sua composição foram um pouco discrepantes do que era esperado . 

A receita de Impostos fo i 97% da esperada (menos R$ 43 milhões), dentro dela está 
o valor a rrecadado IPTU - Imposto sobre Patrimônio T erri torial e Urbano- qu e foi 
12% menor do prev isto, isto é menos R$ 78 milhões. Esta menor arrecadação de IPTU 
só não tro uxe grande impac to dentro de tal receita devido a uma arrecadação de ISS 
- Imposto sobre Serviços- maior em 3%, isto é, R$ 21 milhões e de ITBI - Imposto para 
Transmissão de Bens Intervi vos- maior em 13%, isto é, R$ 13 milhões . 

A rece ita de taxas teve um papel positivo nas contas da prefeitura, pois foram maior 
em 7% do previsto, mais R$ 9 milhões, sendo que todos os seus itens tiveram arrecada­
ção maior que o prevista. 

A rece ita pa tri ·nonial, bas ica mente aplicações financeiras teve uma ,sc il ação 
pos itiva de 62%, i: to é, R$ 71 milhões a mais do prev isto. Já a rece ita de ser ,•iços teve 
menos de 88% do previsto, menos R$ 74 milhões. 

A receira de Dívida A tiva foi prevista 24% a mais do que foi verificado, isto 
significou uma diferença nega tiva de R$ 24 milhões . Outras receitas correntes pró­
prias, item da receita compos to pelas multas aplicadas pelo município e indenizações e 
restituições dev idas, também foi superestimada com uma arrecadação de R$ 123 mi­
lhões contra uma previsão de R$ 160 milhões. 

As transferências correntes foi um dos fatores de equilíbrio das receitas já qu e 
obtiveram arrecadação 31 % a mais do que o esperado, este aumento deve-se a uma 
arrecadação de transferências da União 316% maior do que o previsto, que era de R$ 
132 milhões chegando a R$ 551 milhões no fina l do ano. 

Já as operações de créd ito, que consistem em empréstimos, após o mês de julho 
sofreram grande redução devido a federalização da dívida municipal. Isto fez com que 
diminuísse a necessidade de tomada de novos empréstimos para "rolagem da dívida". 
Era previsto R$ 954 milhões mas foi realizado apenas R$ 651 milhões . 

Mas o maior fator positivo foi um valor de R$ 674 milhões a mais no orçamento 
municipal relativo a Receita Extra Orçamentária, composta por principalmente restos 
a pagar (R$ 315 milhões), e Consignações (R$ 232 milhões). 

Receita do Município do Rio de Janeiro 
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fóRUM POPULAR DO ORÇAMENTO 
Rio de Janeiro 

As matérias publicadas nesta página são de autoria de 
Mire !li Malagu ti c Fernanda Ricardo, sob supervisão de Luiz Mário Benhken. 
Se você quiser participar e emitir sua opinião sobre o Orçamento carioca, as reuniões do 
Fórum Popular do Orçamento acontecem sempre às quintas-feiras, às 18 horas no Corecon. 
Es tas reuniões são abertas à participação de qu alquer cidadão. Para novas e outras informa­
ções e envio de críticas/sugestões para es ta coluna: 
Corecon: Av. Rio Branco, 109 - 19° andar- Rio de Janeiro, RJ 
CEP 20054-900- Te!. (21) 232-8178- Fax (21) 509-8121 
E-mail: coreconrj @ax.apc .org. • Home page: http: //www.economistas.com.br 
A/C do conselheiro Luiz Mario ou das estagi<'i rias Mire !li Malaguti e Fernanda Ricardo. 

O ORÇAMENTO E AS PRIORIDADES DO PREFEITO 
Continuando o acompanhamento que o Fórum faz das aberturas de crédito suple­

mentar, os chamados remanejamento, constatamos que o prefeito já remanejou cerca 
de R$ 171 milhões, até o mês de março, o que significa 3,6% do orçamento inicial. 
Apesar da porcentagem parecer pequena a primeira vista, não podemos esquecer que 
este valor significa o prejuízo de muitas secretarias e anulação de muitos programas de 
interesse popular. Um exemplo destas ações pode ser vista no decreto 18429, no valor 
de quase R$ 25 milhões, publicado dia 03 de março. Foram mais de 100 programas que 
sofreram retiradas, as secretarias mais prejudicadas são: 
• Secretaria Municipal de Saúde, perdeu só neste decreto cerca de R$ 4 milhões. N os 
programas de Operacionalização, Modernização e Reequipamento de Unidades 
Assistenciais e Implementação no Programa de Combate a DST - A IDS. Já foram 
re tirados até o momento R$ 11 milhões desta secretaria. 
• A Secretaria Municipal de Educação que perdeu R$ 3,2 milhões em vá tios programas. 
• A Secretaria Municipal de Desen volvimen to Social que ficou com me nos R$ 3 
milhões. Este valor é oriundo de vários programas como o que objetiva ass istência a 
c rianças com menos de 3 anos; Manu tenção do Programa de Atendimen to 
N utricional ; Programa Vem pa ra Casa e e tc. 
• Gabinete do P refeito de onde foram ret irados R$ 7.5 milhões. A maioria destes 
recursos saíram de programas da Comlurb. 
• A Secre tar ia Municipal de Obras e Se rviços Públicos que sofreu ret irada de R$ 3 
milhões. Q uase todo este Yalor saiu do programa de Aquisição de Massa Asfáltica e 
Ma téria Prima para sua Produção. 
Este total de R$ 25 milhões foi basicamente para reforçar os programas de: 
• Publicidade e Propaganda -Gabinete do Preteito- que recebeu aproximadamen te 
R$ 6,65 milhões . Este programa começou o ano com R$ 406.504 de dotação inicial e 
até o dia já foi reforçado em 3 168%. Desta fom1a ele já enconu·a-se com R$ l3 .285 . 7 45. Este 
programa tem como meta 'viabilizar ao público o conhecimento das ações municipais'. 
• Programa de Eventos Contratuais no A utódromo In ternacional - Secretaria Muni­
cipal de Esportes e Lazer - que fo i reforçadt) em quase R$ 5 milhões , encontrando-se 
a tualmente com R$ 2 1 milhões. O obje tivo des te programa é de promover e apoiar 
grandes eventos esportivos internacionais no própriu, com co~1tra tos para a realização 
de dois Grandes Prêmios no valor total de 8.380. 780 dólares . E interessan te notar que 
estas previsões servem pa ra um valor do dólar de R$ l ,92 mas a cotação do dólar vem 
caindo e mesmo assim este programa está sendo reÍdrçado em 30%. 
• Difusão Cul tural- Secre taria Municipal de C ultura- q ue foi reforç ado em 229%­
valor de reforço de R$ 4,35 milhões. A meta deste programa é a promoção de eventos 
culturais, sem especificação. 
• Administração da Riourbe reforçado em 33% com quase R$ 3 milhões. tendo como 
dotação inicial R$ 8.890.175 já está com quase R$ l3 milhões. A na tureza de despesa 
nos indica que foram gastos para pagamento de sentenças judiciais. 

O ORÇAMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Este ano o Fórum Popular do Orçamenro está iniciando o acompanhamen to do O rça­

mento do Estado do Rio de Janeiro . Da mesma forma que faze mos para o município, 
também estamos buscando a través do acompanhamento orçamentário: a transparên­
cia das políticas públicas, a participação popular e a efetivação das prioridade socia is. 

A receita estimada e a despesa fixada para o exercíciô do ano 2000 no Estado é de 
R$ 16,7 bilhões . Ao gove rno do Estado é permitido remanejar a té 20% do total da 
despesa fixad a, respeitadas as exceções contidas na lei orçamentária n° 3.240, de 03 de 
agosto de 1999. Neste primeiro trimestre do ano já foram remanejados um total de R$ 
94, l milhões, que cotTesponde a um percentual de 0,6% do orçamento, significando que 
ao Gpvernador ainda será pem1itido alterar bastante o orçamento até o final do exercício. 

E claro que vários programas já foram prejudicados e beneficiados, não dando para 
c itar todos nesta matéria, mas aqueles que chamaram mais atenção foram: a 
inviabilização do programa Casa de C ustódia da Secretaria do Estado de Justiça, que 
de uma só vez através de um decreto perdeu toda a sua dotação de R$ 3,8 milhões que 
seriam despendidos em investimentos; o programa de incentivo à moradia já perdeu 
90% da sua dotação inicial no orçamento, de R$ 1 milhão resta apenas R$ 1 00.000; o 
programa Expansão e Consolidação das Linhas l e 2 do metrô já perdeu R$ 71 ,8 
milhões todo referente a despesas com investimentos, restando R$5 milhões . Em 
contrapartida, o serviço de Divulgação e Comunicação da Secre ta ria Executiva do 
Gabinete do Glwernador jc'í fo i re força do em R$ 4, l milhôes, eq uivalendo a um refor-
ço de 3 15% da sua dotaçãn inic ial. _ 

Cabe ressaltar que a despeito da im plantação do proce:.;so de discussão popular dn 
orçamento es tadual em 1999, não consideramos este processo como orçamen to 
participativn por razões já explicitadas anteriormente . Enrremnto, vamos acompanhar 
o desempenho ao longo do ano dos 186 programas listados como oriundos do processo 
pa rticipativo. Todos os três programas prejud icados explic irados no pa rágrafo ac ima 
(Casa da C ustód ia, Expa nsão e ConsoliJação das Li nhas l e 2 do Metrô e Incen tivos 
a Moradia) faze m pa rte desta lista. Sendo uma confirmação de que o processo em 
curso no Estado do RJ deve se r fisca li:ado ate n ta mente . 

Este é apenas o começo do acompanhamen to do orçamento do Estado e, infeli z­
mente, notamos que não fica mui to dife rente das aç(Jes realizadas para a lrerar o 
orçamento do 1i1unicípio. 



-RESE NHA por Franklin Trein-

Uma crise que é resultado de muitas outras 
Uma contribuição instigante, 
que aquece o debate sobre os 
principais desafios sociais a serem 
enfrentados pelo século XXI 

A Crise dos Paradigmas em 

Ciências Sociais e os Desafios para 

o Século XXI - vários autores -

Contraponto/Corecon, 267 p., 1999. 

"É obra que resulta da reunião 
de nove textos que serviram de 
base para um seminário internacio­
nal no Rio de Janeiro, promovido 
pelo Consórcio de Pós-Graduação 
em Ciências Sociais. Este reúne 
Programas de Pós-Graduação de 
Economia e História da Universi­
dade Federal Fluminense, de His­
tória da PUC/RJ, de Economia da 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro e de Economia e desenvol­
vimento Agrícola da Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro. 
Contribuíram ainda para o seminá­
rio o Conselho Regional de Econo­

mia do Rio de Janeiro (Corecon/RJ) 
e a Sociedade Brasileira de Econo­
mia Política. 

Os ensaios que integraram este 
\·olume não são uniformes, seja 
porque não se atêm de igual forma 
à questão central - a crise dos 
paradigmas - ou porque não a 

tratam com o mesmo vigor. Assim, 
destacam-se as contribuições de 
Agnes Heller, Boaventura de Sousa 
Santos, François Chesmais e Elmar 
Altvater . Os textos dos demais 
autores estão mais distantes da 

temática contida no título do livro. 

Poder moral e reivenção da 
democracia - Heller aborda, a 
partir de uma perspectiva filosófi­
ca, o que ela chama de "zonas de 
conflito global da modernidade". 
Seu fio condutor é a questão do 

poder moral, que é tomado empres­
tado da filosofia do direito de 
Hegel. Ela conclui sua análise exa­
minando as possibilidades de equi­
líbrio entre o liberalismo político, 
como defesa dos direitos do indiví­
duo, e a democracia, como reivin­
dicação de igualdade política e 
governo da maioria. 

Sousa Santos discute o que ele 
denomina reinvenção da democra­
cia entre o pré-contratualismo e o 
pós-contratualismo, que são para o 
resultado de profundas transforma­
ções dos dispositivos operacionais 
do contrato social, ou seja: a socia­
lização da economia, a politização 
do Estado e a nacionalização da 
identidade cultural. Essas transfor­
mações, diferentes entre si, desdo­
bram-se em quatro consensos prin­
cipais: o econômico liberal (consen­
so de Washington), o do Estado 
fraco, o democrático liberal e o do 

primado do direito nos tribunais, 
que significa a judicialização da 
política. Sua conclusão é extensa 
e rica, mas pode ser resumida com 
as seguintes palavras: corremos um 
risco histórico, o da emergência do 
facismo societal, um facismo 
pluralista, portanto um facismo que 

nunca existiu. 

Globalização e direitos huma­
nos - Chesnais nos apresenta uma 
nova visão da questão da crise, mas 
seu tema central é convergente com 

os demais: ele examina a ruptura 
com o neoliberalismo. Seu ponto de 
partida é ao mesmo tempo históri­
co e teórico: o problema é o que ele, 
como francês, chama de "mundia­
lização do capital". Chesnais subli­
nha que o principal mecanismo de 
regulação do modo de ver, frente a 
tal realidade, só deixa uma espe­
rança: a da resistência da "Europa 
social". Só os "Estados Unidos da 
Europa" poderiam dar um novo 
curso à história! 

Altvater assume o tema da crise 
dos paradigmas ao pé da letra. Sua 
perspectiva de análise traz sua mar­
ca registrada, ou seja, ela relacio­
na a globalização e a crise ecológi­
ca à questão da democracia e dos 
direitos humanos. Trata-se de um 
exame complexo e repleto de deta­
lhes , que não se presta a condensa­
ções. De qualquer forma, seu pon­
to de partida é a "racionalidade 
ocidental", pano de fundo da demo­
cracia formal, que tem como base 
histórica as forças sociais capitalis­
tas, o uso da energia fácil e a tradi­
ção do Esclarecimento, também cha­
mado de iluminismo em algumas tra­
duções. Sua conclusão é de que a 
globalização e a crise ecológica são 
desafios paradigmáticos. As velhas 
teorias, especialmente as neolibe­
rais, não só não têm respostas, como 
sequer permitem formular as per­
guntas corretas. 

Benedict Anderson, Margot 
Light, Kinhide Mushakoji, Kwame 
Anthony Appioli e Francisco Lópes 
Segrera completam o texto com 
seus respectivos ensaios. O resulta­
do é uma contribuição instigante, 
indispensável ao debate de urna 
temática que certamente permane­
cerá atual ainda por muito tempo." 

Franklin Trein é Dr. Phil em Filosofia pela 
Universidade Livre de Berlim. Professor do 
Dept0 de Filosofia da UFRJ. Coordenador do 
Programa de Estudos Europeus da UFRJ. 

Resenha publicada na Revista Rumos n° 168 
- janeiro de 2000 e reproduzida no JE no 
âmbito do convênio editorial firmado entre 
as partes. 

CoNVÊNI O 
A EDITORA PAZ E TERRA está 
oferecendo os livros abaixo, com 
descontos de 30% sobre o preço de 
capa, desde que sejam adquiridos no 
Conselho Regional de Economia-R]. 
Trata-se de um convênio realizado 
entre uma grande editora e um 
órgão de representação da categoria, 
com o intuito de ofertar obras com 
vantagehs e permitir o acesso de 
economistas e títulos de abrangente 
importância para a nossa formação. 
Entre em contato com o Corecon­
RJ (Biblioteca) para aproveitar os 
descontos oferecidos por uma edi­
tora nascida da resistência demo­
crática que há 33 anos trabalha em 
defesa da liberdade, do pensamento 
e do direito ao diálogo. 

A construção do Terceiro Mundo 
- Teorias do Subdesenvolvimento 
no Brasil e na Romênia, 643p., 
Joseph Love. 
Preço com desconto: R$ 25,20. 

Os fluxos financeiros na América 
Latina - um Desafio ao Progres­
so, 284p., Ricardo Ffrench-Davis e 
Stephany Griffith-Jones (organiz.). 
Preço com desconto: R$ 18,90. 

O Que é Globalização. 
Preço com desconto: R$ 21 ,00. 

O 18 Brumário e Cartas a Kugel­
man, 346p., 6a edição, Karl Max. 
Preço com desconto: R$ 17 ,50. 

Após 1989 - Moral, Revolução e 
Sociedade Civil , 289p., Ra lf 
Dahrendorf. 
Preço com~ desconto: R$ 16, 10. 

Histórias Esquecidas da Ciência, 
149p., O li ver Sacks, Jonatan Miller, 
Stephen Jay Gould, Daniel Kevles 
e R.C. Lewontim. 
Preço com desconto: R$ 10,50. 

O Longo Amanhecer. 
Preço com desconto: R$ 9,80. 

América Latina - Entre a Segun­
da Guerra Mundral e a Guerra 
Fria, 314p., Leslie Bethel e lan 
Roxborough (organizadores). 
Preço com desconto: R$ 16, 10. 

Dialética Marxista, Dialética 
Hegeliana - a Produção Capita­
lista como Circulação Simples, 
192p., Ruy Fausto. 
Preço com desconto: R$ 13,30. 
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CURSO DE ATUALIZAÇÃO 
EM TEORIA ECONÔMICA 

Elaborado segundo o programa do exame de seleção nacional 
da Associação dos Centros de Pós-graduação em Economia (ANPEC) 

• Coordenaçao: 
- Prof. Marcelo Resende (Ph.D University of Oxford) 
- Prof. Hugo Boff (Doutor EPGE/FGV IR] e ex-consultor da ANPEC) 

• Corpo Docente: 
Macroeconomia- Arthur Koblitz (Doutorando !E/UFRJ) 
Microeconomia- Alexey Wanick (Mestrado !E/UFRJ e Prof. UFF) 
Estatística/Econometria - Paulo Hermanny (Pós-graduação IMPA e 
Mestre !E/UFRJ) 
Matemática - Genaro Dueire (Doutorando IMPA) 
Economia Brasileira - Mariana lotty (Doutoranda IEIUFRJ) 
Luciano Losekan (Doutorando IE/UFRJ) 

Calendário: Abril a Outubro/2000 
Segunda a Sexta das 18:00 às 22:15 horas 

Local: Campus da Praia Vermelha - Av. Pasteur, 250 - Sala 8 

Maiores Informações: Tel. (21) 295-1447 R: 246 
Fax (21) 541 -8148 
E-mail: albana@ie.ufrj .br 

PROJETO 

O que é o Projeto Brasil Outros 500? 
A s entidades de Economistas do Estado do Rio de Janeiro em 

conjunto com dezenas de outras entidades do Movimento Social 
Organizado (Entidades Sindicais, ONG ' s, Movimento Comunitário, 
entre outras) , Centros de Estudo e Pesquisa de Universidades e junto 
a destacadas personalidades da sociedade brasileira participam do 
Projeto Brasil-outros 500. 

O Projeto Brasil-outros 500 foi gerado a partir da necessidade de 
contar a história do povo brasileiro, a partir dele mesmo, ou ainda, 
propor um espaço, no qual a sociedade consiga realmente enxergar 
as suas histórias de vidas e de seus an tepassados da forma como ela 
realmente acontece ou acon teceu, pela perspectiva da maioria da 
população, e não somente pela história oficial da classe dominante ou 
de uma "fatia de sociedade que deu certo". 

Entre as atividades previstas no Projeto encontra-se a realização 
de um Seminário sobre História do Brasil, a ser realizado no dia 2 7 de 
Abril de 2000, para o ·qual espera-se a participação ampla de todos 
aqueles que entendem ser este um momento oportuno para a constru­
ção coletiva de conhecimentos econômicos, históricos, políticos, entre 
outros, do Brasil e de sua população, através do confronto de versões 
que vêm sendo produzidas e repassadas, pelo menos, ao longo dos 
últimos 500 anos e da discussão dos diferentes projetos de sociedade 
em embate durante todo este tempo. 

Em nosso site na internet [http: //www .brasil-outrosSOO.org .br] 
encontram-se disponibilizadas maiores informações sobre o Seminário, 
sobre o material já produzido e sobre formas de participação no Projeto. 

Enfim, uma revista que enxerga longe! 
Rumos é uma revista de economia e negócios 
diferente. Seu espaço não é o curto prazo. Para 
ela, o presente é a base na qual se exercita o 
futuro. Sua preocupação central é o 
desenvolvimento. Mais do que isso: o 
desenvolvimento sustentado, aquele que 
alimenta a si mesmo. Rumos acredita nisso; 
não se trata de diferencial de venda. Até 
porque é difícil vender aquilo em que não se 
acredita. O Brasil tem andado excessivamente 
mergulhado nas agruras do curto prazo. Rumos 
não se fixa nele: parte dele em busca de 
soluções, de mais espaço, de novos horizontes. 
E procura fazer isso com clareza e bom gosto, 
porque quer ser vista, e lida, por todo mundo, 
não apenas por iniciados. Afinal, 

desenvolvimento é direito e dever de todos, 
Estado e mercado. Venha para o clube dos 
leitores de Rumos: nele sempre tem espaço 
para quem quer alargar horizontes. 

LEIA E ASSINE 

EC O NOMIA & DES EN V O LVIMENT O P A RA O S N O V O S TEMP O S 

Rua São Bento, 9, 13º andar~ Centro 
Rio de Janeiro~ RJ CEP 20090~010 
Telefone: (021) 263.0817- Fax: (021) 253.7831 
E .. mail: abderj@iis.com.br 



-ABRE ASPAS 

IÊcoNOMIA GLOBAL E EXCLUSÃO SOCIAL/Pobreza, emprego, estado 
me futuro do capitalismo, de Gilberto Dupas - Editora Paz e Terra/2000, 244 pági­

nas. Gilberto Dupas, um dos maiores pensadores brasileiros da área econômica, debruçou-se 
mais uma vez sobre o tema tão crucial nesta virada de milênio. Acrescentou dois capítulos: 
Crise de legitimidade na intermediação política e Desamparo, violência e solidariedade e reformulou o 
ítem Tecnologia da informação, Estado-rede e poder, dando à obra atualização em tempo real. O 
fim da guerra fria e a destruição do Muro de Berlim deram durante curto período a esperança 
de uma fase de prosperidade econômica geral, impulsionada pelos mercados livres e por 
amplos ganhos de produtividade. A suposição era de que ela seria conquistada pela lógica 
estimulante da competição global e permitiria um novo mundo de circulação de pessoas e 
mercadorias, com o mercado constituindo-se em instrumento de harmonia e paz. Só que: a 
dificuldade de assimi-lação das regras de mercado pelos ex-países socialistas, os sangrentos 
conflitos na Iugoslávia, o contínuo declíneo da Rússia, a presença das corporações 
transnacionais e a consequente ruptura da cortina de silêncio do Banco Mundial no ano 
passado, liquidaram de vez a tese da glob alização sem exclusão social. Maiores infor-
mações: Te!. ( 11) 223-6522 - E-mail: pazterra@sp.dglnet.com.br. 

·R OPOSTA Revista da FASE (Federação de Órgãos para a Assistência Social e Educa­
cional) - Periodicidade trimestral -Ano 28/29 - Dezembro/Fevereiro de 1999/00 -
N° 83. Neste número, PROPOSTA resgata a tradição de abordar os temas da educação com 
um enfoque amplo e coloca em relevo a relação educação e a emergência de novas práticas 
sociais que corresponde ao esforço de transformação social e, portanto, de contra-hegemonia 
em relação aos processos de reciclagem dos padrões individualistas e competitivos que acen­
tuam a desigualdade social. A unidade dos diversos enforques deste número, só pode ser 
entendida, tendo em vista a universalização do tema educacional no terreno de uma reforma 
intelectual e moral, que represente novas formas de construção de identidade coletiva e 
produção de saber, com acesso ao conhecimento. Preço da assinatura: R$28,00 - Exemplar 
avulso: R$ 8,00. Informações e vendas: Rua das Palmeiras, 90/RJ - Tel: (21) 286-1441 -
E-mail: sveiga@fase.org.br. 

A N!UIK\ !lOS L'\1.\llO> \ ~IOOS 
1'.\RA o M\ \DO I'() BR.ISII. 

IR., POLÍTICA DOS ESTADOS UNIDOS PARA O MUNDO E O BRASIL, de Samuel 
'7>tnheiro Guimarães - Consulta Popular, Cartilha n° 8. A presente cartilha corresponde a 
sete capítulos do livro Quinhentos Anos de Periferia, capítulos 11 a 16, dedicados a uma análise da 
estratégias (militar, política, econômica e ideológica) da superpotência atual, os Estados Uni­
dos, com destaque para as relações com a América Latina e o Brasil. As questões do papel do 
Conselho de Segurança da ONU, da ALCA e do Mercosul também são analisadas. Contém, 
ainda um posfácio do autor, com uma análise da intervenção militar da OTAN na Iugoslávia, 
sob o ponto de vista do direito e das relações internacionais, além de trechos em que o autor 
descreve os diferentes aspectos da es tratégia norte-americana que nos afetam mais diretamente, 
descrição esta, que retrata o quanto estamos longe, da imagem tão difundida no Brasil, de um 
mundo homogeneamente globalizado, regido pela "mão invisível" do mercado, sem relações de 
poder, sem Estados nacionais atuantes. Pedidos: Secretaria da Consulta Popular- Rua Minis­
tro Godoy, 1484 - São Paulo/SP - Cep: 05015-900 - Telefax: (011) 263-9698 - E-mail: 
consultapopular@cidadanet.org.br. 

t~OVAS POLÍTICAS COMERCIAIS NA AMÉRICA LATINA E ÁSIA - ALGUNS 
CASOS NACIONAIS - Nações Unidas/Cepal (Comisión Econômica para América Latina y 
el Caribe) - Santiago de Chile, 1999. A presente obra, baseia-se em um projeto concluído 
pela CEPAL em, 97/98, intitulado Estudo Comparativo das Estratégias de Desenvolvimento de 
alguns países da Asia Oriental e América Latina , com especial referência às políticas comerciais e 
industriais, no marco do novo sistema internacional de comércio, financiado pelo governo do 
Japão com objetivo de valer-se da experiência da política econômica de ambas as regiões, para 
extrair os elementos fundamentais do rol do Estado na promoção da indústria e do comércio. 
O utro propósito do projeto, foi avançar na definição do novo papel do Estado na economia, 
assim como, no exame dos mecanismos disponíveis para ela, considerando o atual regime de 
comércio inte rnacional emanado da Rota Uruguai e também dos acordos regionais vigentes. 
A presente obra inclui tanto a versão em espanhol dos seis estudos originais (Indonesia, Malasia, 
República de Corea, Argentina, Brasil e Chile) , como um resumo que contem as conclusões 
principais de cada um deles e a revisão de alguns temas que poderiam ser matéria de política 
econômica no futuro, e também, o informe do seminário realizado na sede da CEPAL, evento 
organiza-do para difundir e discutir os resultados dessas investigações. Maiores informações: 
publica tions@ eclac.cl. v. 
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Discursos e Relatórios 
na Convenção 

204 páginas • Robespierre 
Preço com desconto: R$ 19,00 

A Contraponto oferece seus livros, em 
venda direta, com descontos médios de 
30% sobre os p reços de capa aos 
economistas associados. Você receberá 
os livros em casa , pe lo correio. As 
despesas postais já estão inc lu ídas. 
Entre em contato conosco. 

A Teoria da Relatividade Especial e 
Geral - 136 p. 
Albert Einstein 
Preço com desconto: R$ 13, 00 

Crítica e Crise - 256 p. 
Reinhart Koselleck 
Preço com desconto: R$ 21,00 
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500 anos de periferia - 168 p. 
Samuel Pinheiro Guimarães 
Preço com desconto: R$ 14,00 

História trágico-marítima - 540 p. 
Bernardo Gomes de Brito (org.) 
Preço com desconto: R$ 28,00 

O manifesto comunista - 150 anos 
depois 
Daniel Aarão Reis (org.) 
Preço com desconto: R$ 13,00 

A opção brasileira - 208 p. 
César Benjamin e outros 
Preço com desconto: R$ 13,00 

A sociedade do espetáculo - 240 p. 
Guy Debord 
Preço com desconto: R$ 19,00 

Um mapa da esquerda na Europa 
Ocidental - 284 p. 
Org. Perry Anderson e Patrick Camiller 
Preço com desconto: R$ 22,00 

Um mapa da ideologia - 338 p. 
Ad o rn o, Jameson, Bord ie u, Lacan, 
Althusser e outros. 
Org. Slavoj Zizek 
Preço com desconto: R$ 24,00 

O longo século XX - 408 p. 
Giovanni Arrighi 
Prêmio "Distinguished Scholarship" da 
American Sociological Association- 1995 
Preço com desconto: R$ 24,00 
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-E CONOMIA 

FÓRUM DE CURSOS DE GRADUAÇÃO 
- Administração e Economia 

2 7 e 28 de abril de 2000 

(Inscrições Gratuitas) 

9:00h - Diretrizes Curriculares e Avaliação de Cursos (Provão) 
Expositora: Profl Maria Pereira Dalla Costa - SESu/MEC 
Debatedor: Prof. Manoel Álvarez - FIJ/ANGRAD 
Coordenadora: Profl Miria Miranda Oleto - UFM/AGANGRAD 

14:00h - Apresentação de Trabalhos 

19:00h - Globalização, Neoliberalismo e Exclusão Social 
Expositores: Prof. Reinaldo Carcanlholo - UFES/ANGE 

Prof. Reinaldo Gonçalves 
Coordenador: Prof. Ronaldo Rangel - UCAM/ ANGE 

9:00 horas - Apresentação de Trabalhos 

14:00h - Diretrizes Curriculares e Avaliação de Cursos (Provão) 
Reunião com os coordenadores de cursos e representantes da comuni­
dade acadêmica do curso de economia 
Expositor: Prof. José Luiz Pagnussat - UCB/ANGE/Comissão de Especia­
listas - SESu/MEC 
Coordenador: Prof. Annor da silva Jr. - UVV 

19:00h - Convergências e Assimetrias nos Cursos de Administração 
e Economia 
Expositores: Prof. Rui Otávio - UNESA, Prof. Leonardo Burlamaquí -
UERJ, Prof. José Rubens Garlipp - UFU 
Coordenador: Prof. Luiz Paulo Moreira Lima - PUC/ANGRAD 

Promoção: ANGE/ANGRAD 
Apoio: Corecon/RJ/ES e Centro Cultural Cândido Mendes 

Local: UVV - Rua Annor da Silva, 15 (Anfiteatro) - Vila Velha - ES 
Informações: cepg@uvv-es.br 

Cursos 
ANDIMA 

Programação para maio 

Matemática Financeira Avançada 

RJ- 3 e 4, 8 a 11 e 15 a 18, das 18h30min às 21h30min 
SP - 15 a 19, 22 a 26, das 18h30min às 21 h30min 

Cálculo da Rentabilidade e Estratégias 
no Mercado de Renda Fixa 

SP- 9 a 11 , das 9 às 18h 
RJ - 29 a 1 º de junho e 5 a 8 de junho, das 18h30min às 21 h30min 

Fundos de Investimento: como 
conquistar e manter clientes pessoa física 

RJ - 17 e 18: (1 º dia) das 9h30min às 18h30min; (2º dia) das 9h30min às 
13h30min 
SP - 29 a 1 º de junho, das 18h30min às 21 h30min 

Mercados Derivativos (Formação Prática) 

RJ- 22 a 25, das 18 às 22h 

Gestão de Fluxo de Caixa em Cenários 
de Competitividade 

SP - 29 e 30, das 9 às 17h30min 

Como Investir em Ações pela Internet 

RJ-30, das9às18h 

Captação de Recursos no Mercado 
Internacional 
SP- 31 a 2 de junho: (1º e 2º dias) das 9h30min 
às 18h; (3º dia) das 9h30min às 12h30min 

Informações e inscrições 
Cláudia/Isabel - telefones (21 )814-3927/814-3929/814-3800; 

. e-maíl: treinamento@andima.com.br 
Gabriela -telefone (11)3115-1313 
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